
Resumo: O estudo ora apresentado sustenta-se nos aportes 
teóricos acerca da inclusão de pessoas com deficiência, 
mediados por tecnologias digitais, no contexto das escolas 
criativas e inclusivas. Assume-se o design universal como 
abordagem necessária para o uso democrático e equitativo 
dos recursos tecnológicos educacionais. A complexidade, 
a transdisciplinaridade e a ecoformação são abordadas 
como princípios orientadores das Escolas Criativas. A 
metodologia da pesquisa é de abordagem qualitativa e 
exploratória e analisa as produções científicas acerca da 
temática investigada. Os estudos analisados evidenciam 
que as tecnologias são necessárias e urgentes no processo 
inclusivo, sendo polinizadoras de projetos criativos e 
ecoformadores. Nesse sentido, a busca por uma escola que, 
por meio de pesquisas, possa superar suas fragilidades e 
vislumbrar caminhos para um novo paradigma, apoiado na 
criatividade e na formação de cidadãos críticos, nos conduz 
a pensar a ”ciência com consciência”.
Palavras-chave: Design Universal. Escola Criativa. Inclusão 
Escolar. Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs). 

Abstract: This study is grounded in theoretical frameworks 
on the inclusion of people with disabilities, mediated by 
digital technologies, in inclusive and creative schools. 
Universal design is discussed as a necessary approach 
towards a democratic and equitable use of educational 
technology resources. Complexity theory, transdisciplinarity 
and ecoeducation are addressed as the guiding principles 
of Creative Schools. Based on qualitative and exploratory 
research, the study analyzes scientific publications on 
the proposed topic. The reviewed publications show that 
technologies are necessary and urgent in the inclusive 
process and are pollinators of creative and ecoeducational 
projects. In this vein, the pursue of a school that, through 
research, can overcome its weaknesses and envision paths 
to a new paradigm, supported by creativity and seeking to 
educate citizens to become critically conscious, invites us to 
think about the concept of “science with consciousness”.
Keywords: Universal Design. Creative School;.
School  Inclusion. Digital Information and 
Communication Technologies (DICTs).
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Introdução
Este estudo pauta-se em três aportes teóricos: Inclusão Escolar, Escolas Criati vas e as 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs). O entrelaçar desses aportes pode 
evidenciar-se em espaços tanto de educação formal quanto informal seja em seus currículos, 
nos processos de ensino-aprendizagem, na formação integral, humana, nas relações interpes-
soais, entre tantas outras.

Com um enfoque nesses aportes, discuti remos acerca da produção cientí fi ca desenvol-
vida no âmbito educacional formal enquanto confi guração incumbida de promover a indisso-
ciabilidade entre ensino-pesquisa-extensão. E que papel a produção cientí fi ca ocupa se não 
é o de estar ao alcance do professor da educação básica? Para que, por que e para quem se 
produz ciência? 

Edgar Morin (2005) nos alerta sobre a importância de produzirmos “ciência com cons-
ciência”, a fi m de encontrarmos respostas para diferentes crises, sejam elas humanitárias, de 
ordem local e global como resposta a uma educação justa, igualitária, com equidade social 
e transformadora. Sob esse aspecto, vale destacar alguns pontos que grifaram a história da 
educação inclusiva e como as Escolas Criati vas e as TDICs podem colaborar nesse processo de 
produção de ciência no senti do de romper paradigmas e contribuir para a reforma do próprio 
conhecimento. 

Ao longo da história da humanidade, a inclusão da pessoa com defi ciência foi marcada 
por diversas atrocidades que convulsionaram gerações. Na idade média, por exemplo, aceita-
va-se o infanti cídio, “[...] as crianças que apresentavam alguma defi ciência eram consideradas 
subhumanas, legiti mando assim seu abandono ou eliminação”. Na mesma época, a começar 
do século XVII, as pessoas com defi ciências eram internadas “[...] em orfanatos, manicômios, 
prisões [...] juntamente com deliquentes, [...] eram excluídos do convívio social por causa da 
discriminação que então vigorava contra pessoas diferentes”. As pessoas que nasciam com 
alguma defi ciência eram consideradas inúteis e a condição para permanecerem vivas e inte-
grarem a sociedade dependia do nível da gravidade das patologias. Foi somente no término 
do século XVIII e início do século XIX que as pessoas com defi ciência passam a ser vistas como 
seres humanos, porém, sob uma visão puramente assistencialista, visto que “[...] oferecia-se a 
elas abrigo, alimento, medicamento e alguma ati vidade para ocupar o tempo – respaldado no 
discurso de que era preciso protegê-las” (BERGAMO, 2012, p. 35). Tratava-se de uma série de 
barbáries consideradas, naquele momento histórico, legíti mas pela sociedade. 

Foi apenas no século XX que houve um movimento “[...] pelo início da obrigatoriedade 
e expansão da escolarização básica e, consequentemente, surgiram alunos que apresentavam 
algumas difi culdades para acompanhar o ritmo de aprendizagem dos demais”, e estes, por 
sua vez, eram excluídos do ambiente escolar, pois eram julgados incapazes (BERGAMO, 2012, 
p. 35). Para a autora, nesse período, houve uma escalabilidade das insti tuições e escolas es-
pecializadas, as quais conti nham um currículo próprio e atendiam os alunos com defi ciência 
por ti po de especialidade. Essa concepção de escolarização, por ti po de necessidade especial, 
segregava e excluía as pessoas do convívio em sociedade.

No Brasil, houve avanços signifi cati vos nas políti cas públicas de inclusão sob a perspec-
ti va da educação inclusiva, tanto na inclusão de pessoas com defi ciência e na formação de pro-
fessores para a educação inclusiva, bem como nas salas de recursos multi funcionais visando 
a oferecer atendimento educacional especializado. Verifi ca-se, portanto, um legado histórico 
de muitas conquistas em prol de uma sociedade inclusiva e menos excludente, que gradati va-
mente avança, mostrando que ciência se faz com consciência (MORIN, 2005) e que ciência se 
faz com princípios éti cos e humanistas para a políti ca do bem viver (HESSEL; MORIN, 2015). 

Na contramão de todas essas conquistas, em setembro de 2020, publicou-se o Decreto 
10.502 (BRASIL, 2020), insti tuindo a “Políti ca Nacional de Educação Especial: Equitati va, In-
clusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida”, que resgata as classes e escolas especializadas 
como proposta de atendimento ao público de educação especial. Cabe destacar que não se 
pode conceber uma Políti ca Nacional que ignore avanços e conquistas do processo histórico, 
legal e que retrocede aos paradigmas sociais e pedagógicos de segregação e de integração, 
uma vez que a real busca é promover uma escola verdadeiramente inclusiva.
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O movimento pela escola inclusiva trouxe às escolas regulares uma nova confi guração 
de seu público, em que a diversidade deve ser considerada nos processos de ensino-aprendi-
zagem. A Políti ca Nacional Brasileira de Educação Especial na Perspecti va da Educação Inclusiva 
(BRASIL, 2008a) é um marco importante dessa realidade educacional. 

A escola inclusiva é, portanto, aquela que, além de democrati zar o acesso, adapta os 
seus recursos (humanos e materiais) visando à permanência e ao desenvolvimento do público 
(estudantes com ou sem defi ciência, seja cogniti va, fí sica, com altas habilidades/superdota-
ção) para que este possa desenvolver-se a parti r de suas capacidades. Portanto, torna-se im-
prescindível buscar diferentes estratégias de ensino-aprendizagem, contemplando diferentes 
capacidades de aprender expressas a parti r de habilidades práti cas, competências, valores, 
conhecimentos. Nesse contexto, a inserção de TDICs inclusivas, com funcionalidades de design 
universal, é uma possibilidade de promoção e de valorização dessas diferentes capacidades. 

A Lei n.º 13.146, de 06 de julho de 2015, que insti tui a Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Defi ciência (LBI) (BRASIL, 2015), discorre sobre o direito da pessoa com defi ciência 
de parti cipação na sociedade em condições de igualdade, e o dever do Estado em garanti r, 
entre outros, o direito à Educação, conforme trata o Capítulo IV da Lei. No referido capítulo, 
em parti cular, são evidenciadas as necessidades de pesquisas de novos métodos e técnicas 
pedagógicas, de materiais didáti cos, de equipamentos e tecnologias assisti vas que permitam 
a acessibilidade dos estudantes com defi ciência segundo suas característi cas, interesses e ne-
cessidades educacionais. Conforme a LBI, em seu Art. 3.º, considera-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 
uti lização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edifi cações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coleti vo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com defi ciência ou com mobilidade 
reduzida;

II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, 
sem necessidade de adaptação ou de projeto específi co, 
incluindo os recursos de tecnologia assisti va;

III - tecnologia assisti va ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositi vos, recursos, metodologias, 
estratégias, práti cas e serviços que objeti vem promover a 
funcionalidade, relacionada à ati vidade e à parti cipação da 
pessoa com defi ciência ou com mobilidade reduzida, visando 
à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social. (BRASIL, 2015, grifo nosso)

Os artefatos provenientes das TDICs são fundamentais para auxiliar no desenvolvimen-
to das aprendizagens. As tecnologias inclusivas proporcionam um encantamento peculiar aos 
estudantes com defi ciência, seja por suas cores, formas ou dinâmica oferecida. Contudo, o que 
se observa na literatura são soft wares (e/ou jogos) especializados para atender algum ti po de 
necessidade educacional especial e, muitas vezes, sem levar em consideração a verdadeira 
especifi cidade ou necessidade de quem fará uso do recurso. 

Essa forma de criar e disponibilizar os recursos digitais – portanto, de produzir ciência 
sem consciência – apenas contabiliza os artefatos como ‘mais um’ no universo dos já existen-
tes, sem uti lidade ou com uti lidades limitadas, uma vez que suas funcionalidades são alheias 
às necessidades educacionais dos estudantes. Aprende-se com isso que uma ciência empírica 
desprovida de refl exão e baseada em uma fi losofi a puramente especulati va não basta, pois, 
como postula Morin (2005, p. 11), “[...] consciência sem ciência e ciência sem consciência são 
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radicalmente muti ladas e muti lantes”. 
Diante da contextualização, questi ona-se: como têm sido concebidos os recursos peda-

gógicos provenientes das TDICs na perspecti va da educação inclusiva? Uma possível resposta 
para essa indagação consiste em discuti r o uso das tecnologias digitais inclusivas tendo como 
aporte o design universal. Considerando a complexidade envolvida no desenvolvimento de 
recursos pedagógicos e midiáti cos universais e personalizáveis para atender à heterogenei-
dade do público alvo da educação inclusiva, adotou-se a base epistemológica do pensamento 
complexo, da transdisciplinaridade e da ecoformação – princípios orientadores das Escolas 
Criati vas (TORRE, 2013).

A metodologia da presente pesquisa segue uma abordagem qualitati va, uma vez que a 
preocupação das pesquisadoras “[...] corresponde a um espaço mais profundo das relações, 
dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variá-
veis” (MINAYO, 2010, p. 23). Quanto a seus objeti vos, a pesquisa é exploratória, uma vez que 
visa a conhecer como as TDICs têm sido inseridas sob a perspecti va das escolas inclusivas no 
contexto das Escolas Criati vas. 

O arti go está organizado em seções. Na primeira seção, apresenta-se a introdução. Na 
seção 2, são apresentados os fundamentos das Escolas Criati vas. Na seção 3, são apresentadas 
algumas pesquisas relacionadas às tecnologias inclusivas, evidenciando seu potencial de uso 
no âmbito das Escolas Criati vas. Na seção 4, são apresentados os princípios do design universal 
aplicado às TDICs na Educação. Por fi m, são apresentadas as considerações fi nais do estudo, 
evidenciando a importância de se realizar “ciência com consciência”.

Escolas Criati vas
A Escola Criati va é aquela que supera as práti cas tradicionais, que operacionaliza o cur-

rículo com a união das unidades curriculares, que está atenta às especifi cidades e potenciali-
dades dos agentes humanos e que, portanto, incenti va a criati vidade e a políti ca do bem viver. 
Nesse contexto, Batallosso Navas (em MORAES, 2015) reforça que é preciso clareza quanto ao 
que se quer dizer com “escola criati va”, e explica que o termo não sugere “[...] que a criati vida-
de seja um fenômeno exclusivamente inato, ou uma simples ati vidade lúdica para evadir-nos 
dos nossos problemas”; é sim “[...] uma característi ca emergente, tanto nas pessoas como nas 
organizações e insti tuições” (MORAES, 2015. p. 123).

As Escolas Criati vas promovem estratégias para mobilizar os seus recursos humanos a 
fi m de desenvolverem “[...] valores humanos e sociais, de convivência, liberdade e criati vidade, 
competências para a vida, iniciati va e capacidade empreendedora, dando importância ao de-
senvolvimento humano e meio ambiente sustentável [...]” (FURB, 2013, n.p.). Nesse processo, 
“[...] A unidade da mudança inovadora não é a sala de aula, senão o centro, a insti tuição ou a 
escola e, em alguns casos, a região” (TORRE; SILVA, 2015, p. 20).

A fi nalidade das Escolas Criati vas, para Torre (2009), é a de contribuir para uma educa-
ção atenta às necessidades contemporâneas do século XXI, esti mulando o desenvolvimento da 
consciência, dos valores e da criati vidade. Torre (2013, p. 13) defi ne que as Escolas Criati vas

[...] vão mais adiante do lugar a qual partem (transcendem), 
que dão mais o que tem e ultrapassam o que delas se espera 
(recriam), que reconhecem o melhor de seus estudantes e 
professores (valorizam), que crescem por dentro e por fora, 
buscando em tudo a qualidade e a melhora (transformam).

As Escolas Criati vas têm como base epistemológica o paradigma ecossistêmico (MORA-
ES, 2003) ou transcomplexo (VELASCO GONZÁLEZ, 2017), o pensamento complexo (MORIN, 
2006), a transdisciplinaridade (NICOLESCU, 2005) e a ecoformação (PINEAU, 2001).

Quando se promove uma educação voltada a um sujeito multi dimensional desprovido 
de certezas e verdades absolutas, amplia-se o olhar para aquilo que antes se apresentava an-
tagônico, unidimensional, linear, proeminente de um paradigma positi vista. Moraes (2008, p. 
102) explica que o paradigma ecossistêmico “[...] apresenta uma acentuada perspecti va dialó-
gica que concebe a cocriação de signifi cado entre diferentes interlocutores que parti cipam de 
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um mesmo processo convencional”. Dessa forma, o sujeito multi dimensional, na perspecti va 
do paradigma ecossistêmico, compreende a educação como conjectura para a formação hu-
mana e cidadã, que considere questões sociais, culturais, da vida no planeta de forma com-
plementar. O pensamento ecossistêmico possibilita “[...] aprender a religar, a contextualizar 
e a problemati zar” (MORAES, 2004, p. 192). Nesse paradigma, estão “[...] inseparavelmente 
associados o indivíduo e o contexto, a ordem e a desordem, o sujeito e o objeto e todos os fi os 
que tecem os acontecimentos, as interações, as ações que constroem a realidade e tecem a 
própria trama da vida” (MORAES, 2004, p. 42-43).

O paradigma transcomplexo abordado por González (2017) sugere um pensar e agir 
como possibilidade de dinamizar estratégias metodológicas e criati vas para uma sociedade em 
constante transformação e nada linear. 

Esse paradigma tem como referência o pensamento 
ecologizante da educação, o diálogo entre os diferentes 
saberes e a gestão das incertezas, os quais incluem os 
problemas derivados da falta de justi ça social e, é claro, 
a escola (GONZÁLEZ, ZWIEREWICZ, SIMÃO, 2020, p. 167, 
tradução nossa).

O pensamento complexo contrapõe-se ao conhecimento ordenado, linear e sistemati za-
do, pois a sistemati zação e a linearidade do estudo podem deixar algumas extensões não tão 
claras como deveriam, ou atribuir maior importância ao produto e não ao processo de estudo. 
“Dessa forma, a complexidade é o que não atua a parti r de suas ações individuais e isoladas, 
mas suas ações integradas e dependentes assumem outra forma de expressão e adquirem 
novas faces” (PETRAGLIA, 2011, p. 59), ou seja, refere-se a

[ ] um ti po de pensamento que não separa, mas une e busca 
as relações existentes entre os diversos aspectos da vida. 
Trata-se de um pensamento que integra os diferentes modos 
de pensar, opondo-se a qualquer mecanismo disjunti vo 
(PETRAGLIA, 2013, p. 16).

A reforma do pensamento consiste na religação dos saberes, na qual as disciplinas co-
laboram com um conhecimento comum entre elas, porém, não se limitando apenas à adição 
de conhecimentos, uma vez que há uma visão transdisciplinar que abrange o que está além e 
através delas. A transdisciplinaridade é justamente o que “[...] está ao mesmo tempo entre as 
disciplinas, através das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina” (NICOLESCU, 1999, 
p. 51).

Nesse senti do, conforme salienta Moraes (2018, p. 26) “A transdisciplinaridade acompa-
nhada da complexidade auxilia a criar elos entre estudante, família, escola, comunidade, cada 
qual se religando conforme suas especifi cidades”. Essa condição se evidencia na práti ca peda-
gógica transdisciplinar quando da interação entre as disciplinas ou áreas do saber, permiti ndo 
que o estudante aprenda a parti r da sua vivência e da sua identi dade local, regional, cultural e 
global. Além disso, contempla pressupostos cientí fi cos transdisciplinares de forma ontológica, 
epistemológica e metodológica.  

Através do uso da técnica “história de vida” da pesquisa qualitati va e visando a conhecer 
os diferentes signifi cados que as pessoas atribuem na trajetória formati va (percepções, sen-
ti mentos, experiências, expectati vas...), Pineau evidenciou e “[...] formulou a teoria dos três 
movimentos que interferem na formação – personalização, socialização e ecologização. Essa 
teoria o levou a criar os conceitos de autoformação, heteroformação e ecoformação” (SOM-
MERMAN, 2012, p. 610). Tem-se, portando, uma auto-hétero-ecoformação, em que

[...] o homem individualidade (auto) se constrói a si mesmo 
pela interdependência que estabelece com suas alteridades 
(hétero) e com o seu ambiente material (eco). Nesse senti do, 
ao formar-se a si mesmo, o homem também contribui para a 
formação dos outros e do seu ambiente (SILVA, 2008, p. 100).
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Quanto à ecoformação no processo escolar, Navarra (2009) ressalta 
a sua intencionalidade a parti r da ação educati va ao

a) Aproximar a escola da vida real, abrindo-se aos problemas 
reais do ambiente; b) Propiciar uma visão sistêmica, holísti ca 
(globalizadora) ou transdisciplinar da realidade, mediante o 
trabalho em equipe e a consideração de todas as disciplinas 
implicadas; c) Procurar o uso de uma metodologia ati va, 
aberta às novas correntes pedagógicas de pesquisa e refl exão; 
d) Implicar todos os agentes na resolução dos problemas que 
derivam da realidade ambiental (NAVARRA, 2009, p. 33).

Nessa perspecti va, a ecoformação visa a aproximar a escola da vida real, sendo esta uma 
escola que valoriza e reconhece a história e o repertório cultural dos estudantes, que considera 
ao mesmo tempo “o todo e as partes” (MORIN, 2006), que faz uso de metodologias ati vas, que 
uti liza as TDICs na perspecti va da educação inclusiva e que arti cula os saberes dos estudantes, 
famílias, comunidade na busca de soluções de problemas de ordem local e global; que oferece 
fortemente, em sua base curricular, o compromisso de educar a parti r de uma educação inclu-
siva, emergente, transformadora e orientada ao século XXI.

É nessa direção que as Escolas Criati vas se consti tuem, promovendo uma educação a 
parti r das três dimensões formadoras propostas por Gaston Pineau – a autoformação, a hete-
roformação e a ecoformação – nutridas por outras subcategorias emergentes, caracterizadoras 
de um processo que requer abertura, fl exibilidade, dialogia, auto eco-organização e autono-
mia, além de maior atenção às emergências, à subjeti vidade, à ecologia da ação e à intersubje-
ti vidade, enriquecida pela multi rreferencialidade.

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação na perspecti va 
inclusiva

As Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) vêm se apresentando 
como forte recurso metodológico na dinâmica educati va e na interati vidade entre conteúdos, 
contextos e sujeitos e suas capacidades de aprender e se desenvolver. “Nas escolas, as tecno-
logias digitais oferecem uma enorme diversidade de informações e permitem interati vidade e 
colaboração” (BRASIL, 2008b, p. 25).

No relatório das Diretrizes Gerais Curriculares da Educação Básica (BRASIL, 2013), os 
recursos pedagógicos digitais provenientes das TDICs, “[...] devem ser usadas e adaptadas para 
servir a fi ns educacionais e como tecnologia assisti va; desenvolvidas de forma a possibilitar 
que a interati vidade virtual se desenvolva de modo mais intenso, inclusive na produção de 
linguagens”. 

A LBI (BRASIL, 2015) cita as tecnologias digitais como possibilidades de prover comuni-
cação, aprendizagem e socialização do conhecimento, bem como menciona que devem ser eli-
minadas todas as barreiras que impeçam a acessibilidade e o desenvolvimento dos estudantes 
com defi ciência. 

Na Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018), as TDICs, especialmente as diferen-
tes mídias que contribuem ao repertório da Cultura Digital, devem perpassar “[...] transversal-
mente a proposta curricular desde a Educação Infanti l até o Ensino Médio, imprimindo direção 
aos projetos políti co-pedagógicos”.

As TDICs, na dinâmica escolar, tornam-se um facilitador de interação, colaboração e in-
clusão entre estudantes e professores quando integradas às práti cas pedagógicas. Isso requer 
abertura e compromisso com a formação humana em toda a sua inteireza e, nesse caso, as Es-
colas Criati vas apresentam-se como lugar de possibilidades de se aprender de forma inclusiva 
e a parti r de e para a vida.

Diante do exposto, com o objeti vo de conhecer como os recursos digitais provenientes 
das TDICs têm sido inseridos na perspecti va da educação inclusiva em escolas adeptas de uma 
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educação atenta às necessidades contemporâneas do século XXI, realizou-se uma busca siste-
máti ca para conhecer algumas pesquisas existentes sobre o tema. 

Na pesquisa de Alves e Pereira Filho (2020), os autores descrevem que existem diferen-
tes mecanismos (leis, documentos regulatórios, formações, tecnologias, entre outros) relacio-
nados com a inclusão e que todos “[...] são importantes, necessários e urgentes no processo 
inclusivo. Entretanto, para que haja congruência entre o discurso e a ação de incluir, é preciso 
que haja a elevação das consciências”. Fica evidente que não há carência de recursos para a 
educação inclusiva, mas que é preciso reformar o pensamento a fi m de que os saberes possam 
ser arti culados para formar redes de conhecimentos perti nentes à contribuição de uma escola 
verdadeiramente inclusiva. O pensamento complexo é uma possibilidade para a reforma do 
pensamento (MORIN, 2006).

O estudo de Da Silva, De Aguiar e Jurado (2020) apresenta refl exões quanto à inserção 
das TDICs em uma insti tuição vinculada à Rede de Escolas Criati vas. A pesquisa não limita o 
uso das TDICs “[...] apenas aos recursos pedagógicos, mas como recursos midiáti cos capazes 
de ajudar a religar saberes, colaborar e fornecer métodos às demais áreas do conhecimento”. 
Usando os aportes teóricos da transdisciplinaridade, complexidade e ecoformação, as TDICs 
são evidenciadas como polinizadoras dos projetos criati vos ecoformadores na perspecti va da 
educação ambiental.

Os autores Berg et al. (2014), usando como aporte teórico os sete saberes de Edgar 
Morin, idealizaram a proposta “UBUNTU: A escola necessária para o futuro”. Na proposta, são 
apresentadas algumas possibilidades de inserção das TDICs em um ambiente de cidadania 
planetária ubuntu, ambiente este que se consolida na solidariedade, no compromisso e no 
respeito ao outro.

Dentro do escopo da presente pesquisa de abranger propostas pedagógicas de inserção 
de tecnologias educacionais na perspecti va da educação inclusiva em Escolas Criati vas cujas 
propostas ti vessem como aporte a transdisciplinaridade, a ecoformação e o pensamento com-
plexo, uma dessas propostas, em especial, merece destaque: a Escola Vila (LIMAVERDE, 2019). 
O princípio de educação da referida escola consiste na “[...] valorização da diversidade huma-
na [...]. Além da inclusão social e de alunos com necessidades especiais, a VILA sempre abriu 
suas portas para alunos de diferentes nacionalidades, culturas e religiões” (ESCOLA VILA, 2021, 
n.p.). 

A Escola Vila “[...] promove uma visão imbricada e consciente do papel do sistema social 
educati vo como promotor da propagação de condutas, buscando o desenvolvimento da auto-
nomia de pensamento, da criati vidade e da convivência na diversidade” (LIMAVERDE, 2019, p. 
37-38). A escola organiza os seus espaços em cenários transdisciplinares e ecoformadores para 
promover o desenvolvimento humano na sua inteireza. Entre esses espaços, está o laboratório 
de tecnologias alternati vas, que visa a permiti r que os estudantes construam “[...] equipamen-
tos e pequenas edifi cações”. A construção de tais artefatos abrange em sua concepção “[...] a 
ideia de sustentabilidade e ecodesign, como captação de energia solar para aquecimento de 
água, captação e uti lização da água pluvial, reciclagem e reuti lização de papéis e sucata” (LI-
MAVERDE, 2019, p. 41-42).

Design Universal aplicado às TDICs na Educação
Conforme evidenciado na seção anterior, são restritas as pesquisas que relatam a inser-

ção das tecnologias educacionais em espaços escolares na perspecti va da educação inclusiva, 
assim como também são desconhecidas as pesquisas com evidências de recursos digitais edu-
cacionais provenientes das TDICs e que adotem o design universal.

No entanto, segundo os conceitos apresentados pela LBI (BRASIL, 2015) acerca da aces-
sibilidade, design universal e tecnologias assisti vas, existe a necessidade de pesquisas para a 
criação e aplicabilidade de recursos digitais nas práti cas pedagógicas inclusivas.

O termo “design universal” (DU) refere-se ao conceito de projetar todos os produtos e 
construções de forma a serem uti lizados pelo maior número de pessoas possível, independen-
temente de suas característi cas fí sicas, idade e condições sociais. Mace, ainda, acrescenta que 
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o design universal se caracteriza por não necessitar de adaptações ou de design especializado, 
ou seja, as pessoas uti lizam um mesmo produto ou construção (The Center of Universal De-
sign, 2021).

Para Galvão Filho (2016), as tecnologias assisti vas, por defi nição, tratam de recursos 
exclusivamente desenvolvidos para a pessoa com defi ciência, mobilidade reduzida ou incapa-
cidade. Essas podem possibilitar a eliminação de barreiras objeti vas, como falta de visão ou 
uma defi ciência fí sica, por exemplo, a falta de um braço. Por outro lado, segundo o autor, para 
estudantes com defi ciência intelectual, as barreiras encontradas referem-se às difi culdades 
cogniti vas que estes apresentam em seu aprendizado, as quais não se defi nem de maneira 
objeti va. Nesses casos, o fato de uma tecnologia ser defi nida como “assisti va”, quando na ver-
dade deveria ser referida como uma “tecnologia educacional” ou “estratégia pedagógica”,

reintroduz elementos de discriminação, de esti gmati zação 
e de preconceito no interior da própria escola inclusiva, 
por classifi car de forma desnecessariamente diferenciada 
e exclusiva o mesmo recurso tecnológico apenas quando 
uti lizado, e com a mesma fi nalidade, pelo estudante com 
defi ciência intelectual (GALVÃO FILHO, 2016, p. 313).

A escola inclusiva enquanto um espaço para todos requer pensar que não existem pa-
drões e que todos somos diferentes. É um espaço em que cada um aprende conforme suas 
capacidades, que parti cipa de forma ati va no ensino e se desenvolve como cidadão. “Todos se 
igualam pelas suas diferenças!” (RAPOLI et al., 2010, p. 8). O design universal, nesse senti do, 
apresenta-se como uma possibilidade de acesso de todos aos recursos digitais, independente-
mente de suas capacidades.

A rede mundial de computadores estrutura o ciberespaço no qual hoje se estabelece a 
cultura digital e o acesso às informações em todas as áreas do conhecimento, consti tuindo-se 
como espaço essencial à Educação. Aspectos como acessibilidade, independência de dispositi -
vo, internacionalização e usabilidade contribuem para o DU na Web e visam a garanti r o acesso 
igualitário.

Como forma de alavancar a construção de recursos pedagógicos digitais (soft wares e 
jogos educacionais, por exemplo), os web designers e desenvolvedores de soft wares contam 
com as Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG), que dispõem de técnicas de 
produção de conteúdo acessíveis às pessoas com defi ciência visual, auditi va ou motora (FER-
RAZ, BECHAR, 2014). Embora tais diretrizes abordem alguns aspectos relacionados à apren-
dizagem e cognição, para Pagani Britt o e Pizzolato (2018, p. 104), ainda existem “[...] poucas 
recomendações de acessibilidade que endereçam especifi camente as Defi ciências Cogniti vas, 
Neuronais ou de Aprendizagem (DCNA)”, ou seja, é preciso prover diretrizes para o desenvolvi-
mento de aplicações com Acessibilidade Web Cogniti va. Nessa perspecti va, o W3C – consórcio 
que regulamenta os padrões para a Web (SEEMAN; COOPER, 2021a, 2021b) tem aplicado es-
forços na difusão do conhecimento sobre o tema. A Acessibilidade Web Cogniti va provê uma 
documentação de base (SEEMAN; COOPER, 2021a, 2021b) para que os pesquisadores (grupos 
de trabalho por ti po de defi ciência) possam evidenciar lacunas, sugerir técnicas e criar roteiros 
para o desenvolvimento de tecnologias Web com acessibilidade adequada às pessoas com 
difi culdades de aprendizagem e defi ciências cogniti vas. 

Na área da educação, os jogos digitais se destacam na promoção da aprendizagem. Por 
meio da interati vidade, dos desafi os, da diversão e do feedback, esse ti po de tecnologia ado-
tada em práti cas pedagógicas pode contribuir para a aprendizagem de conceitos (o saber), 
procedimentos (o fazer) e ati tudes (o ser) (RAMOS; CRUZ, 2018). Contudo, para uma efeti va 
inclusão dos estudantes com defi ciência, o uso do jogo digital na sala de aula regular deve 
atender a critérios de acessibilidade que removam as barreiras de uso, sejam elas visuais, au-
diti vas, motoras ou cogniti vas.

Jogos digitais elaborados na perspecti va do design universal visam a oferecer a todos os 
estudantes a mesma oportunidade de uso da tecnologia, ou seja, não é o jogo para “a pessoa 



278 Revista Humanidades e Inovação v.8, n.43

com defi ciência”, tampouco um jogo apenas para os estudantes considerados “tí picos”. Dessa 
forma, todos irão jogar o mesmo jogo, todavia, com recursos que permitam a adequação con-
forme as habilidades e capacidades de cada um. Certamente, essa não é uma tarefa simples; 
entretanto, podemos encontrar diversas iniciati vas nesse senti do, as quais buscam alternati vas 
de interação que favoreçam as diferenças, como o uso de interfaces tangíveis (BELLI; ALVES, 
2020; ALVES; CHAVES; CORDEIRO, 2020), inteligência arti fi cial (RODRIGUES; ALVES, 2020) e 
interfaces naturais do usuário (ALVES; CATHCART; SANTOS, 2017).

A ciência com consciência nos leva a refl eti r acerca da criação de tecnologias digitais 
para todos. Criar tecnologias que atendam a todo e qualquer estudante, independentemente 
de suas capacidades, é um grande desafi o para desenvolvedores e educadores. Entretanto, 
identi fi camos no DU um arcabouço que se apresenta como a forma mais democráti ca e justa 
enquanto possibilidade de garanti r o direito de todos ao acesso aos bens tecnológicos e pode 
ser vislumbrado como uma meta no senti do de promover a inclusão escolar das pessoas com 
defi ciência.

Considerações Finais
Evidencia-se, ao longo do texto, que, para educar, na perspecti va da educação inclusiva, 

a escola deve estar atenta às demandas formati vas do coleti vo que compõem o espaço esco-
lar, independentemente de suas capacidades de aprendizagem, habilidades e competências. 
A atenção a essas demandas pressupõe o uso de epistemologias, estratégias e métodos que 
contribuam para a formação dos estudantes em sua inteireza – uma formação humanísti ca, 
éti ca e planetária. 

A fi m de promover a cidadania humana, éti ca e sustentável para formar na escola pes-
soas em seus aspectos social, cultural, cogniti vo, a Educação, enquanto um caminho de possi-
bilidades, apresenta em seu papel, elementos cruciais para educar para a políti ca do bem-viver. 

Na políti ca do bem-viver, valorizam-se as pessoas e não os bens materiais, pois “Bem-
-viver signifi ca qualidade de vida e não quanti dade de bens. Ele engloba, antes de mais nada, 
o bem-estar afeti vo, psíquico e moral” (HESSEL; MORIN, 2012, p. 27).

Os pressupostos teóricos das Escolas Criati vas (pensamento ecossistêmico e/ou trans-
complexo, complexidade, transdisciplinaridade e ecoformação) nos ajudam a instaurar a po-
líti ca do bem-viver no âmbito educacional. E essa instauração é uma tessitura coleti va que se 
realiza em benefí cio de todos, com a valorização dos diferentes saberes e, sobretudo, com 
consciência. Nesse prisma, a educação promove mudanças na ciência, ajudando as pessoas a 
se desenvolverem como seres completos, criati vos e altruístas.

De acordo com Morin (2005, p. 3), fazer ciência com consciência incute o duplo desafi o: 
“[...] apontar problemas éti cos e morais da ciência contemporânea [...] e a necessidade epis-
temológica de um novo paradigma que rompa os limites do determinismo e da simplifi cação, 
e incorpore o acaso, a probabilidade e a incerteza como parâmetro [...]”. Quanto a essa afi r-
mação do autor, podemos relacioná-la com a situação que vivemos neste momento: a busca 
de uma escola que possa, através da pesquisa, superar as suas fragilidades e ampliar suas 
fortalezas e que possa também vislumbrar caminhos para um novo paradigma, apoiado na 
criati vidade e na formação de cidadãos críti cos. 

Quando apontamos a ciência como uma saída para a busca de um novo paradigma, 
destacamos a importância da consciência moral, subjacente a uma éti ca do conhecimento, que 
se desenvolve ao longo das nossas vidas. A consciência que Morin (2005, p. 20) apresenta é, 
certamente, a consciência moral, e o autor faz uma importante relação com a técnica. Segundo 
ele, “A técnica produzida pelas ciências transforma a sociedade, mas também, retroati vamen-
te, a sociedade tecnologizada transforma a própria ciência”.

A adesão de um novo paradigma implica a reforma do pensamento, que se dá na me-
dida em que a ordem, a desordem e a organização são consideradas como fazendo parte de 
uma identi dade complexa do caos. O autor afi rma que “[...] a lógica clássica é um instrumento 
retrospecti vo, seqüencial e correti vo, que nos permite corrigir nosso pensamento, seqüência 
por seqüência [...]”; já em se tratando de “[...] seu próprio movimento, de seu próprio dinamis-
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mo e da criati vidade que existe em qualquer pensamento, bom, nesse caso, a lógica pode, no 
máximo, servir de muleta, nunca de pernas” (MORIN, 2005, p. 187).

Ao pensarmos sobre um novo paradigma, como exposto pelo autor, refl eti mos sobre a 
necessidade de se pensar uma nova cultura, pois, segundo Morin (2005, p. 64), a relação entre 
os sistemas tecnológicos e o conhecimento está inti mamente ligada “[...] às formas sociais e às 
formas de cultura”, “[...] a formas relati vamente, geografi camente (digamos em mentalidades) 
limitadas, o que leva a relati vizar o que pode acontecer, em outros lugares, no que se refere 
ao conhecimento”. Assim, podemos pensar na necessidade de ver as tecnologias como uma 
ferramenta que nos ajude a refl eti r de forma atenta, considerando que o uso delas, em con-
textos escolares, está mais relacionado com aspectos pedagógicos do seu uso do que aspectos 
tecnológicos. 

Há que se considerar que não podemos minimizar o uso das tecnologias apenas como 
aporte técnico e de apoio pedagógico, mas conceber e reconhecer os aspectos pedagógicos 
inerentes da relação entre tecnologia, ensino e aprendizagem e os agentes humanos, bem 
como reconhecer a complexa tarefa do professor enquanto agente de transformação social; os 
diferentes ambientes nos quais a práti ca pedagógica emerge; os senti dos e signifi cados prove-
nientes das experiências; as possibilidades e os desafi os de improvisação durante os processos 
de ensino e aprendizagem; entre tantos outros aspectos que compõem a dinâmica educacio-
nal (PISCHETOLA, MIRANDA, ALBUQUERQUE, 2021, p. 315).

O olhar para as diferenças não pode estar alheio a esse movimento. Nesse senti do, 
pensar a educação do século XXI inclui pensar, de forma efeti va, na inclusão das pessoas com 
defi ciência, respeitando suas especifi cidades e seus direitos. A compreensão de que todos so-
mos iguais nas nossas diferenças amplia a forma de ver a si e ao outro e permite repensar as 
propostas pedagógicas, tecnológicas e de inclusão. Dessa forma, o design universal, destacado 
neste estudo no âmbito das TDICs como possibilidade de adaptação dos recursos pedagógicos 
digitais, desponta como a abordagem que viabiliza a inserção das tecnologias no contexto da 
escola inclusiva e criati va. 

O desenvolvimento da criati vidade nos ambientes educacionais é fundamental diante 
da complexidade, das incertezas e da zona do sagrado do ser humano. Para Batallosso Navas, a 
criati vidade é emergente, pois “[...] sua presença – ou a capacidade de dar respostas novas aos 
velhos problemas que podem também ser repensados de um novo modo – depende da pre-
sença de fl exibilização pessoal e estrutural, de adaptação a novos ambientes” (MORAES, 2015. 
p. 123). Portanto, necessitamos aproveitar todas as potencialidades para criar e prover ações 
que subsidiem transformações no âmbito da educação escolar, de modo que novas possibilida-
des, até então não aparentes, possam ser captadas, especialmente aquelas, “[...] de ambientes 
psicossociais que permitem a livre expressão, o intercâmbio de ideias e o diálogo permanente”. 
Em razão disso, compreende-se que uma escola criati va “[...] é, ao mesmo tempo, democráti -
ca, cooperati va e integradora de todas as dimensões do desenvolvimento humano e social, ou 
seja, ecossistêmica, transdisciplinar” (MORAES, 2015. p. 124) e inclusiva.

Ao pensar na ciência com consciência, Morin (2005, p. 304) afi rma que todos os “[...] 
traços, de adaptati vidade, criati vidade, liberdade, vão favorecer-se uns aos outros e tomarão 
novo caráter com o aparecimento do homo sapiens e o desenvolvimento das sociedades hu-
manas”. Enfati za-se que não é só o homo sapiens que a escola deve priorizar, mas também 
o homo faber, o homo ethicus e o homo ludens (MORAES, 2015, p. 124) em busca de uma 
sociedade verdadeiramente humana, uma sociedade que reconhece, valoriza e respeita as di-
ferenças, que ecologiza saberes, que dinamiza a prosa, a poesia, a indignação e a esperança em 
prol da políti ca do bem-viver. “A criati vidade poderá aplicar-se a objetos técnicos e artí sti cos; 
as liberdades poderão insti tucionalizar-se e começar a consti tuir um dos elementos da auto-
-organização das sociedades humanas” (MORIN, 2005, p. 304-305).

Com base no exposto, destaca-se a necessidade de oportunizar, no ambiente escolar, 
um espaço para a criati vidade, para ampliar visões e esti mular a parti cipação ati va de múlti plos 
atores sociais, reconhecendo a complexidade da natureza humana. Ser criati vo signifi ca estar 
crescendo conti nuamente como pessoa e viver em uma dimensão em que o ínti mo, o univer-
sal, o todo e o parti cular se fundem na consciência integral de cada pessoa, promovendo uma 
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mudança paradigmáti ca na forma de conceber o desenvolvimento humano. Para Morin (2015, 
p. 157), o “[...] desenvolvimento verdadeiramente humano deve comportar também o desen-
volvimento conjunto das autonomias individuais, das solidariedades comunitárias e da cons-
ciência de pertencimento à espécie humana”, e que, ao se produzir ciência com consciência, 
se possa efeti vamente contribuir para o desenvolvimento humano na direção de um mundo 
justo, solidário, éti co, inclusivo e de cultura de paz.  
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